
Caderno de Encargos  

 

 

 

 
 

      
  1                                                             

 

ANEXO A 

CADERNO DE ENCARGOS 

 

Cláusula 1.ª 

Objeto 

1. É objeto do presente contrato a aquisição de fardamento para os Agentes da Polícia Municipal 

(Anoraques), de acordo com os documentos pré-contratuais, sendo as eventuais contradições entre 

eles resolvidas de acordo com as regras estabelecidas no Código dos Contratos Públicos. 

2. O objeto da presente contratação estrutura-se de acordo com as componentes anexas a este caderno 

de encargos. 

3. As regras específicas quanto ao objeto do contrato e condições de execução encontram-se nas cláusulas 

especiais deste caderno de encargos, que dele fazem parte integrante.  

4. Conforme o objeto do contrato, são aplicáveis especificamente as regras constantes dos artigos 437.º a 

449.º, na contratação de fornecimento de bens, ou dos artigos 450.º a 454.º, na contratação de 

serviços. 

 

Cláusula 2.ª 

Partes 

O contraente público é o Município de Guimarães e o cocontratante o adjudicatário. 

 

Cláusula 3.ª 

Cessão da posição contratual 

1. O adjudicatário não pode ceder a sua posição contratual, exceto se para isso for autorizado pelo 

contraente público, ou, nos termos do número seguinte, deste artigo. 

2. O adjudicatário pode ser forçado a ceder a sua posição contratual, nos termos do artigo 318.º-A, do 

Código dos Contratos Públicos. 

3. A cessão da posição contratual pelo contraente público é regulada pelo artigo 324.º, do Código dos 

Contratos Públicos. 

 

Cláusula 4.ª 

Gestor do contrato 

1. Nos termos do artigo 290.º-A, do Código dos Contratos Públicos, o gestor do contrato é Daniel 

Gonçalves de Oliveira, com quem o adjudicatário tem a obrigação de cooperar, de modo diligente e 

célere. 

2. O Município de Guimarães pode substituir, a qualquer momento, o gestor do contrato, tornando-se essa 

substituição válida e eficaz por mera comunicação ao adjudicatário. 
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3. Ao gestor do contrato cabe o acompanhamento permanente da execução do contrato, não existindo, no 

momento em que é assumida a decisão de contratar, qualquer delegação de competência em seu 

benefício. 

4. A ação do gestor do contrato exerce-se sem qualquer conflito de competências com os poderes de 

fiscalização e de direção da execução do contrato, aos quais está sujeito o adjudicatário. 

 

Cláusula 5.ª 

Prazo e plano de execução 

1. O prazo de execução do contrato é de 30 dias após assinatura do contrato. 

2. De acordo com as disposições do caderno de encargos, e com a proposta adjudicatária, é incluído em 

anexo1 ao contrato um plano de execução, de onde conste, de modo claro e inequívoco, como deve ser 

cumprido o contrato, e como esse cumprimento é acompanhado das obrigações de retribuição pelo 

contraente público. 

 

Cláusula 6.ª 

Obrigações do adjudicatário 

O adjudicatário está obrigado a cumprir escrupulosamente o contrato, executando-o com diligência e em 

respeito por todas as regras aquilo a que se comprometeu, pela apresentação da sua proposta, e pela assinatura 

da declaração que corresponde ao Anexo I, ao Código dos Contratos Públicos, e, neste contexto, nomeadamente: 

a) Cumprir, no global e no detalhe, o que lhe compete, nos termos do plano de execução; 

b) Prestar caução, quando exigida; 

c) Avisar, de imediato, o contraente público de qualquer obstáculo, incidente ou dificuldade que perturbe, 

ou possa perturbar, a execução do contrato; 

d) Obter todas as licenças, autorizações, ou recolher quaisquer acordos, que sejam necessários para a 

execução do contrato; 

e) Suportar todos os custos com a execução do contrato, unicamente por conta do pagamento do preço 

contratual, ou da parte do preço contratual que corresponda ao que o cocontratante efetivamente 

executou; 

f) Contratar o pessoal que seja necessário à execução do contrato; 

g) Contratar a aquisição de bens ou a prestação de serviços, necessárias à execução do contrato; 

h) Pagar todas as taxas, contribuições e impostos, que resultem, para si, da execução do contrato; 

i) Respeitar as ordens, instruções e diretivas que lhe sejam dadas pelo contraente público, diretamente ou 

através dos seus representantes, nos termos dos poderes de conformação da relação contratual, 

segundo o disposto no Código dos Contratos Públicos; 

j) Colaborar com o gestor do contrato; 

k) Celebrar os contratos de seguro a que esteja obrigado, nos termos do caderno de encargos, e 

apresentar ao contraente público, os recibos comprovativos do pagamento dos prémios, de modo a que 

                                                           
1 Quando aplicável 
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os seguros estejam vigentes durante todo o período de execução do contrato, acrescido do período de 

garantia; 

l) Comparecer às reuniões para as quais seja convocado por escrito pelo contraente público, sendo que, 

sempre que exista uma situação de incumprimento, e for adequadamente avisado do teor do incidente, 

participar nessa reunião com as respostas correspondentes às questões da ordem de trabalhos; 

m) Assumir as responsabilidades perante terceiros, sempre que, por ação ou omissão sua, seja a esses 

terceiros causado prejuízo, indemnizando correspondentemente; 

n) Respeitar todo o normativo, legal e regulamentar, que intervenha na execução do contrato. 

 

Cláusula 7.ª 

Subcontratação 

A subcontratação é regida pelos artigos de 317.º a 321.º, do Código dos Contratos Públicos. 

 

Cláusula 8.ª 

Preço contratual 

1. O preço contratual é aquele que resulta da aceitação da proposta do adjudicatário. 

2. Pelo recebimento do preço contratual, o adjudicatário obriga-se à execução integral do contrato, sem 

direito a qualquer remuneração suplementar, ou a qualquer verba a título de revisão de preços. 

3. Não será feito qualquer pagamento, total ou parcial, que não tenha como justificação a execução das 

obrigações do cocontratante, e unicamente após a confirmação pelo contraente público, da efetiva 

execução. 

4. O contraente público está obrigado ao pagamento pontual dos valores que lhe competem, sob pena de 

incorrer em responsabilidade por juros, nos termos legais aplicáveis. 

5. Não existe qualquer pagamento a título de saldo, isto é, de diferença entre aquilo que seja o preço 

contratual, e o que seja certificado pelo contraente público como prestação executada pelo 

adjudicatário. 

6. Não há lugar a qualquer pagamento de prémios, seja por cumprimento antecipado, ou por qualquer 

outro fundamento. 

 

Cláusula 9.ª 

Procedimentos para pagamento 

1. Quando esteja cumprida qualquer prestação que caiba ao adjudicatário, que justifique que seja feito um 

pagamento por parte do contraente público, será esse cumprimento por este certificado, e assim 

comunicado ao adjudicatário. 

2. Se não estiver cumprida integralmente uma prestação, nos termos previstos no plano de execução do 

contrato, o contraente público reduzirá o pagamento parcial ao que corresponda ao efetivamente 

executado. 
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3. Depois de certificado o cumprimento, as faturas, ou documento equivalente, serão pagas no prazo 

máximo de trinta dias. 

4. Prazo de pagamento: 

a) Após conclusão dos trabalhos/entrega dos bens. 

 

Cláusula 10.ª 

Caução2 

1. O adjudicatário prestará caução de 5% do valor do preço contratual. 

2. A caução pode ser executada ao primeiro pedido feito à entidade garante, sem necessidade de 

interposição de qualquer procedimento judicial, para satisfação de quaisquer quantias que o 

adjudicatário deve pagar ao contraente público, nomeadamente pela aplicação das sanções contratuais 

3. Se a caução for efetuada por depósito em dinheiro, proceder-se-á de modo equivalente ao disposto no 

número anterior. 

4. A caução terá de estar vigente até ao prazo limite estabelecido no número 1 da cláusula 14.ª, do 

presente caderno de encargos. 

 

Cláusula 11.ª 

Obrigações do contraente público 

1. O contraente público deve, nos termos dos artigos 286.º, 289.º e 291.º, todos do Código dos Contratos 

Públicos, cooperar com o adjudicatário, no sentido de ser obtido o melhor resultado possível do 

cumprimento do contrato. 

2. Em especial, o contraente público, através dos seus representantes, deve praticar todos os atos que lhe 

competem, no âmbito do caderno de encargos, comparecendo sempre que necessário, e procedendo à 

receção do que lhe seja destinado, desde que cumprido o plano de execução. 

3. O contraente público, salvo se especificado de outro modo nas cláusulas especiais do caderno de 

encargos, não tem qualquer obrigação de facultar quaisquer meios, físicos ou materiais ou locais, para o 

cumprimento do contrato. 

 

Cláusula 12.ª 

Modificações objetivas 

1. Nos termos do corpo do artigo 312.º, do Código dos Contratos Públicos, podem ser feitas as 

modificações objetivas no presente contrato. 

2. Além do disposto no número anterior, o regime das alterações objetivas é o constante dos artigos 311.º 

a 315.º do Código dos Contratos Públicos, acompanhado da disciplina dos bens ou serviços 

complementares, nos termos dos artigos 370.º, 378.º, 438.º e 454.º, todos do Código dos Contratos 

Públicos, e de todas as suas normas que com as atrás referidas estejam relacionadas. 

 

                                                           
2 Se aplicável. Ver art.º 88.º do CCP. 
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Cláusula 13.ª 

Sanções contratuais 

1. Caso o adjudicatário incumpra as suas obrigações, será sujeito à aplicação das sanções contratuais que 

constam do artigo 329.º com as devidas adaptações. 

2. Caso o cocontratante incumpra um prazo parcial do plano de execução, será sujeito a uma multa diária 

correspondente a metade do valor máximo previsto no número anterior, podendo ser essa sanção ser 

anulada no caso de ser cumprido o prazo final, e o incumprimento parcial não tenha causado prejuízo 

significativo ao contraente público. 

3. O contraente público procederá à audiência prévia do adjudicatário, a qual será feita mediante 

comunicação da qual conste a situação que consubstancia o incumprimento, e dará um prazo adequado 

para a respetiva resposta. 

4. É aplicável ao presente contrato, com as devidas adaptações, e tendo em consideração os 

fornecimentos ou serviços complementares, o disposto no artigo 372.º, do Código dos Contratos 

Públicos, e dessas disposições, especialmente o que corresponde à aplicação da sanção contratual aí 

prevista. 

 

Cláusula 14.ª 

Prazo de garantia 

1. O prazo de garantia do serviço, ou do fornecimento, a que o adjudicatário está obrigado, é dois anos, 

contados do cumprimento da última prestação contratual.  

2. No caso de estar em questão, essencialmente, um fornecimento, ou no âmbito de um contrato misto, 

ou incidentalmente, no contexto de uma prestação de serviços, o fornecimento de um equipamento, ou 

de um direito, ou de um dispositivo que tenha, do respetivo fabricante, um prazo de garantia, o 

adjudicatário é obrigado a fazer com que essa garantia se concretize em favor do contraente público. 

 

Cláusula 15.ª 

Resolução do contrato 

1. O contraente público pode resolver o contrato sempre que esteja perante uma falta grave, que ponha 

em causa a satisfação do interesse público que justificou o estabelecimento da relação contratual. 

2. O contraente público procederá à audiência prévia do adjudicatário, antes de proceder à resolução do 

contrato. 

3. O cocontratante tem direito a resolver o contrato sempre que os atrasos de pagamentos se prolonguem 

por mais de seis meses, em montantes que representem, pelo menos, 25% do preço contratual, 

excluindo juros. 
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Cláusula 16.ª 

Revogação do contrato 

As partes podem, por mútuo acordo, revogar o presente contrato, se circunstâncias legalmente admissíveis o 

permitam, e a defesa concreta do interesse público aconselhe a que o contraente público se decida por essa 

opção. 

 

Cláusula 17.ª 

Eficácia financeira 

1. Nos casos em que o contrato esteja sujeito ao exercício dos poderes de fiscalização financeira prévia, 

pelo Tribunal de Contas, não será conferida eficácia financeira às disposições relativas ao pagamento do 

preço contratual, nos termos legais aplicáveis. 

2. O disposto no número anterior implica que não sejam reconhecidas quaisquer obrigações por parte do 

contraente público antes da concessão de Visto, tanto no que diz respeito a pagamentos, seja na 

contagem de prazo para efeito de pagamento de juros. 

 

Cláusula 18.ª 

Dever de sigilo 

1. Sem prejuízo do disposto no Regulamentos de Proteção de Dados Pessoais, o prestador de serviços, o 

seu pessoal e todas as entidades e pessoas que aquele utilize no cumprimento das obrigações 

assumidas com a celebração do contrato, obrigam-se a guardar sigilo sobre toda a documentação e 

informações a que tenham acesso nos termos do contrato, não podendo facultar a terceiros, quaisquer 

informações nem sobre a natureza dos próprios serviços, nem sobre os resultados e conclusões deles, 

sem autorização escrita da Entidade Contratante, dos interessados titulares dos dados protegidos, nem 

utilizá-los em seu benefício. 

2. A obrigação de sigilo profissional referida impõe-se também relativamente às informações que possam 

ser fornecidas internamente aos técnicos do prestador não diretamente envolvidos na prossecução dos 

objetivos do contrato, desde que tais informações, pela sua natureza, possam perturbar a normal 

execução das prestações abrangidas pelo objeto do contrato. 

3. O dever de sigilo abrange ainda toda a documentação e informação técnica e não técnica, comercial ou 

outra, relativa ao Município de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do 

contrato. 

4. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, 

nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente 

à execução do contrato. 

5. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que seja comprovadamente do 

domínio público à data da respetiva obtenção pelo prestador ou que este seja legalmente obrigado a 
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revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou de outras 

entidades administrativas competentes. 

 

Cláusula 19.ª 

Lei aplicável 

Ao presente contrato é aplicável o Código dos Contratos Públicos, e demais legislação complementar. 

 

Cláusula 20.ª 

Foro competente 

Sempre que não esteja nos documentos pré-contratuais, previsto o recurso à arbitragem, a resolução dos litígios 

emergentes da interpretação ou da execução do presente contrato é da exclusiva competência do Tribunal 

Administrativo e Fiscal de Braga. 
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Cláusulas especiais do caderno de encargos 

 

Cláusula 21.ª 

Mapa de quantidades 

 

POS.Nº 
ARTIGO 

REFª 
ARTIGO DESIGNAÇÃO QUANT. (UN) 

1 A) ANORAQUE 37 

 

Cláusula 22.ª 

Legislação 

Os fardamentos a fornecer devem obedecer às seguintes características técnicas/específicas e a portaria 

n.º 304-A/2015 de 22 de setembro. 

 

Cláusula 23.ª 

Características técnicas 

Os concorrentes devem definir todas as características que possam contribuir para a avaliação da proposta, 

assim como, enviar documentação técnica do produto que se propõe fornecer. 

 

1 - ANORAQUE – ARTIGO REF.ª A) 

a) Anoraque 3/4 corta-vento, impermeável e transpirável, confecionado em tecido 100% poliéster 

laminado, com membrana 100% poliéster hidrofilica e compacta, livre de PTFE, e neutro de C02 

emissões com certificado de compensação carbono tipo “Verified Carbon Standard” e certificação 

ecológica do distribuidor.  

b) O anoraque na parte da frente e nas costas, colarinho, mangas e forro removível, de cor preta, 

exceto de meio do peito até cima nos ombros e nas costas, leva um encaixe sobreposto em 

poliéster amarelo de alta visibilidade, que desce pelas mangas sem chegar ao cotovelo.  

 

1.1. – PARTE DA FRENTE E COSTAS 

a) O anoraque aperta-se mediante um fecho de correr duplo com molas metálicas de pressão.  

b) Com ombreiras porta galões de cor preta em ambos os ombros apertam-se através de molas 

metálicas de pressão. Leva um dispositivo para suporte do micro do rádio portátil no peito 

esquerdo e direito de cor amarela. 

c) No contorno, possui uma faixa refletora de 37mm de largura termosoldada composta de duas filas 

de quadrados refletores alternados, tipo xadrez cor cinza. 

d) Nas costas sobre a parte amarela e no peito esquerdo têm legenda “POLÍCIA MUNICIPAL” em 

material refletor de cor cinza. 
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e) Leva um cordão escondido na parte dianteira para ajustar a roupa ao corpo com elásticos nas 

costas. 

f) Dispõe de dois bolsos dianteiros na sua parte inferior. 

g) No peito, do lado esquerdo leva legenda “POLÍCIA MUNICIPAL” em material refletor de cor cinza. À 

frente e do lado direito, a altura do peito, leva aplicações em velcro para fixação do nome e do 

emblema. 

h) Possui uma abertura de cada lado, com fecho em ziper cor preta composto por três cursores, para 

facilitar a abertura em ambas a direções, finalizado com um botão de pressão preto. 

 
 

1.2 – PARTE INTERIOR 

- Composta por tecido de malha interior, resistente ao desgaste, com bolsos para incorporar proteções 

cotovelos, ombros e costas. Do lado esquerdo do peito, dispõe de um bolso com ziper. 

 

1.3 – GOLA 

a) Gola alta (110mm) de cor preta   

b) Leva capucho do mesmo tecido do anoraque escondido na gola do anoraque e fixa-se à peça por 

intermédio de molas de pressão. 

 

1.4 – MANGAS 

a) Mangas retas acabadas em punho camiseiro apertam-se através de molas metálicas de pressão.  

b) Na manga direita leva aplicações em velcro para fixação do emblema. 

 

1.5 – FORRO POLAR REMOVIVEL 

- No interior é um revestimento polar que oferece uma alta relação calor/peso e excelente respiração 

com fecho de correr e molas de pressão, para poder remove-lo. 

 

2 – CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DO TECIDO: 
 

Estrutura 

Tecido laminado de 2 capas 
1.ª capa: Tecido Microripstop 

2.ª capa: Membrana 

Composição Tecido: 100% poliester 
Membrana: 100% poliéster 

Certificados  

Membrana 
  

Critérios de ensaio  Norma  Condições,  
Pré-tratamento  

Resultados  

Determinação do 
número de fios por 

UNE EN 1049-2:1995  Urdidura  
Trama  

52,90  
48,00  

2021,APROV,I,DI,39



Caderno de Encargos  

 

 

 

 
 

      
  10                                                             

 

 

Solidez das cores 

À luz  UNE EN ISO 105  
B02:2013  

5 

   Degrad. Descarga  

À esfrega  UNE EN ISO 105 X12:2003  Seco 
 

 4-5 
4-5 

 
 

 Molhado  
 

4 
4 

 
 

Ao suor  UNE EN ISO 105 E04:2013   Alcalino  
Ácido 

5 
5 

CO 4-5 
CO 4-5 

PET 4-5 
PET 4-5 

À lavagem 
À água 

EN ISO 105 O6:2010 EN ISO 
105 E01:2013 

40º 5 
5 

CO 4-5 
CO 4-5 

PET 4-5 
PET 4-5 

Ligamento UNE 40084:1975  
UNE 40017:1982  
UNE 40161:1980 

Combinação de ligamento 
junto em fios de reforço 

Efeito Ripstop 

Instruções de lavagem 

 

 

 

 

 

3 – CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DO FORRRO POLAR: 

- No interior leva um forro polar não reutilizável que se fixa ao anoraque por um fecho de correr 

perimetral e nas mangas com fechos.    

 

unidade de 
comprimento  

Resistência a tração  UNE EN ISO 13934-
1:2013  

Urdidura  
Trama  

900 N  
780 N  

Alongamento na rotura  UNE EN ISO 13934-
1:2013  

Urdidura  
Trama  

46,5 %  
31,5 %  

Resistência ao 
rasgamento  

UNE EN ISO 4674-
1:2004  

Urdidura  
Trama  

48 N  
43 N  

Resistência a abrasão  UNE EN ISO 12947-
2:1999 /AC:2006  

1ª Capa  32.500 ciclos  

 
 
 
Resistência à entrada da 
água 

EN 343  
EN ISO 6330:2012 
EN ISO 3175 
UNE EN ISO 7854:1997 

Original  
5 lavagens 40º C 
5 lavagens em seco 
Trás abrasão  
9.000 ciclos  
Urdidura e trama 
Fuel  
Óleo 

>60 [kPa]  
>60 [kPa] 
>60 [kPa] 
 
>13000 [Pa] 
 
>13000 [Pa] 
 

A resistência ao vapor 
de água  

ISO 11092:2014  Original  7,20 [m2Pa/W]  

Repelência à água  
(Spray test)  

UNE EN ISO 4920:2013  Original  5 [Grau]  

Estabilidade 
dimensional à Lavagem  

UNE EN ISO 5077:2008 + 
ERRATUM:2008  

Urdidura  
Trama  

-0,5 %  
-0,5 %  

Estabilidade 
dimensional à Lavagem 
em seco  

UNE EN ISO 3175-2  Urdidura  
Trama  

-2,0 %  
-0,5 %  
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Composição:  100 % poliéster 

Peso: 
ISSO 3801  

300 ± 5 (gr/m2)  
 

Largura:  
EN 1773 

160 ± 5 (cm) 

 

 Critérios de ensaio  Norma Condições,  
Pré-tratamento  

Resultados  

Resistência ao estouro NF G 07-112   1039 bars 

Resistência formação 
de Pilling  

ISO 12945/2 2000 ciclos  43  

Resistência a tração EN ISO 13934  Urdidura:  
Trama:  

598 [N]  
323 [N]  

Estabilidade 
dimensional  

EN ISO 25077  1 Lavagem 40.ºC  
Urdidura:  
Trama: 

 
-2,0 [%]  
-2,0 [%] 
 

Resistência ao vapor de 
água 

ISO 11092  11 [m2Pa/W] 

Resistência térmica ISO 11092  0,115 [m2Pa/W] 

Instruções de lavagem 

 
 

Cláusula 24.ª 

Especificações técnicas 
 

Nos termos e para cumprimento ao disposto no n.º 8 do artigo 49.º do Código dos Contratos Públicos, é proibida 

a fixação de especificações técnicas que façam referência a um fabricante ou uma proveniência determinados, a 

um processo específico de fabrico, a marcas, patentes ou modelos e a uma dada origem ou produção, que tenha 

por efeito favorecer ou eliminar determinadas entidades ou determinados bens, pelo que toda e qualquer 

referência no presente procedimento ao abrigo do exposto é meramente indicativa, considerando-se sempre 

essa indicação como sendo “do Tipo” ou “Equivalente”, de acordo com estabelecido no n.º 9 do mesmo artigo. 

 

Cláusula 25.ª 

Certificado e testes 

1. Devem ser apresentados os testes dos tecidos; 

2. Devem ser apresentados todos os certificados de todo o material fluorescente e retrorrefletor; 

 

 

 

 

 

Cláusula 26.ª 

Amostras 

1. Deverá ser apresentada uma ou mais amostras do (s) modelo (s) para análise em forma final; 
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2. Os produtos recebidos a título de amostra serão devolvidos logo que analisados pelo requerente. Todos 

os produtos a devolver serão levantados pelos concorrentes nas instalações da Polícia Municipal. 

3. Existem amostras do fardamento para consulta dos interessados nas instalações da Polícia Municipal. 

 

Cláusula 27.ª 

Levantamento das medidas. 

O concorrente a quem for efetuada a adjudicação, e antes da execução do fornecimento, obriga-se a 

tirar as medidas a cada agente, sendo da sua responsabilidade qualquer falha das medidas. 

 

Cláusula 28.ª 

Garantias 

1. O adjudicatário compromete-se, durante o prazo de garantia e no mesmo prazo da entrega inicial, a 

proceder à reparação ou à substituição a título gratuito, dos bens com defeitos de fabricação, ou 

transporte não detetados no momento da receção e aceitação. 

2. O adjudicatário fica obrigado a efetuar uma declaração de conformidade como cumpre com todos os 

requisitos impostos neste caderno de encargos. 

 

Cláusula 29.ª 

Local de entrega 

Os fornecimentos serão colocados nas instalações da Polícia Municipal, sito na Travessa Senhora Aninhas 

s/n, 4800-453 Guimarães. 

 

Cláusula 30.ª 

Preço base 

O preço base do procedimento é de 13.100,00€ (treze mil e cem euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor. 
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